
 

  

 

  CONTRATO Nº 102/2025-UFMS

CONTRATO
ADMINISTRATIVO
Nº 102/2025-UFMS,
QUE FAZEM ENTRE SI A
FUNDAÇÃO
UNIVERSIDADE FEDERAL
DE MATO GROSSO DO
SUL E A EMPRESA RKV
ALIMENTOS LTDA

A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL – UFMS, com sede na Av.
Costa e Silva, s/nº, Cidade Universitária, CEP: 79070-900, na cidade de Campo Grande/MS,
inscrita no CNPJ sob o nº 15.461.510/0001-33, neste ato representada pela pelo seu Pró-
Reitor de Administração e Infraestrutura, Hercules da Costa Sandim, nomeado pela Portaria
nº 1.352 de 27 de outubro de 2024, publicada no Bole4m de Serviço de 28 de outubro de
2024, portador da Matrícula Funcional nº 172****, doravante denominada CONTRATANTE, e
o(a) RKV ALIMENTOS LTDA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 34.652.187/0001-20, sediado(a)
na Av. Rebouças, nº3400, Sumaré-SP. CEP: 13.171-065, doravante designado CONTRATADO,
neste ato representado(a) por Thiago Suter Silveira, conforme atos cons4tu4vos da empresa,
tendo em vista o que consta no Processo nº 23104.019697/2025-96 e em observância às
disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Dispensa Eletrônica n. 90028/2025 -
Art. 75/III, a da Lei nº 14.133/2021, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de serviços conHnuos de
preparo e distribuição de refeições, incluindo os gêneros alimenHcios e a administração das
instalações, para atender à comunidade universitária e visitantes nos Campis da Fundação
Universidade Federal de Mato Grosso do Sul com concessão onerosa do espaço público, com
finalidade específica de exploração de Restaurante Universitário, no Campus de Três Lagoas,
nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO TIPO DE
REFEIÇÃO

UNIDADE
DE MEDIDA QUANTITADE VALOR

UNITÁRIO VALOR TOTAL

1 Refeições padrão,
ovolactovegetariana e

vegetariana estrita

Café da
manhã UN 26995 R$ 4,14 R$ 111.759,30

2 Almoço UN 102.330 R$ 11,47 R$ 1.173.725,10
3 Jantar UN 44.992 R$ 11,47 R$ 516.058,24
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TOTAL R$ 1.801.542,64

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 1 ano contados a par4r da data de sua
assinatura, prorrogável por até 10 anos, na forma dos ar4gos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de
2021.

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela
autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a
Administração, permi4da a negociação com o CONTRATADO, atentando, ainda, para o
cumprimento dos seguintes requisitos:

2.2.1. Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação
dos serviços tem natureza continuada;

2.2.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com
informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;

2.2.3. Seja juntada jus4fica4va e mo4vo, por escrito, de que a Administração
mantém interesse na realização do serviço;

2.2.4. Haja manifestação expressa do CONTRATADO informando o interesse na
prorrogação;

2.2.5. Seja comprovado que o CONTRATADO mantém as condições iniciais de
habilitação; e

2.2.6. Não haja registro Cadastro Informa4vo de créditos não quitados do setor
público federal (Cadin).

2.3. O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de
termo aditivo.

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou
amor4zados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos
ou eliminados como condição para a renovação.

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o CONTRATADO 4ver sido
penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar
com poder público, observadas as abrangências de aplicação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim
como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto
constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato, cujas disposições, ora transcritas a
seguir, passam a integrar este instrumento para todos os fins de direito.

3.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.

3.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automa4camente pelo tempo correspondente,
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anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

3.4. As comunicações entre o órgão ou en4dade e o Contratado devem ser
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admi4ndo-se o uso de
mensagem eletrônica para esse fim.

3.5. O órgão ou en4dade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

3.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou
en4dade poderá convocar o representante da empresa Contratada para reunião inicial para
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do
plano complementar de execução do Contratado, quando houver, do método de aferição dos
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

3.7. Preposto
3.7.1. O Contratado designará formalmente o preposto da empresa, antes do início
da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à
execução do objeto Contratado.

3.7.2. O Contratado deverá manter preposto da empresa no local da execução do
objeto durante o período de execução das a4vidades, com experiência no ramo e com
poderes para representá-la em tudo o que se refere à execução dos serviços, inclusive sua
supervisão, razão pela qual o preposto deve permanecer no local da execução, visto a
natureza do serviço e sua atribuição de monitorar constantemente o nível de qualidade dos
serviços para atender o desempenho e qualidade solicitados pela Contratante.

3.7.3. A Contratante poderá recusar, desde que jus4ficadamente, a indicação ou a
manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o
exercício da a4vidade. Em caso de eventual subs4tuição do preposto, a Contratada deverá
comunicar previamente ao Gestor do Contrato.

3.8. Rotinas de Fiscalização
3.8.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is)
do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

3.9. Fiscalização Técnica
3.9.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que
sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os
melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

3.9.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de
2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

3.9.3. Iden4ficada qualquer inexa4dão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato
emi4rá no4ficações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a
correção. ( Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);

3.9.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência,
para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 22, IV);

3.9.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas
datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do
contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V);
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3.9.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo
hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempes4va renovação ou
à prorrogação contratual ( Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

3.9.7. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a
responsabilidade do Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade,
ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material
inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade
do Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.

3.9.8. As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no
Anexo VIII da Instrução Norma4va SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for per4nente
à contratação, por força da Instrução Norma4va Seges/ME nº 98, de 26 de dezembro de
2022.

3.10. Fiscalização Administrativa
3.10.1. O fiscal administra4vo do contrato verificará a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garan4as, as glosas e a
formalização de apos4lamento e termos adi4vos, solicitando quaisquer documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário.

3.10.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal
administra4vo do contrato atuará tempes4vamente na solução do problema, reportando ao
gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
competência.

3.10.3. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes
rotinas:

3.10.3.1. A Comissão de Acompanhamento poderá realizar avaliação diária, semanal ou
mensal, desde que o período escolhido seja suficiente para aferir o desempenho e qualidade
da prestação dos serviços;

3.10.3.2. A Comissão de Acompanhamento, ao verificar que houve
subdimensionamento da produ4vidade pactuada, sem perda da qualidade na execução do
serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação
contratual à produ4vidade efe4vamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos
valores contratuais previstos no Art. 124 da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021.

3.11. Gestor do Contrato
3.11.1. Cabe ao gestor do contrato:

3.11.1.1. coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

3.11.1.2. acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

3.11.1.3. acompanhar a manutenção das condições de habilitação da Contratada, para
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo
normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais

3.11.1.4. emi4r documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administra4vo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores
obje4vamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
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cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

3.11.1.5. tomar providências para a formalização de processo administra4vo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que
trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência
para tal, conforme o caso.

3.11.1.6. elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos obje4vos que
tenham jus4ficado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.

3.11.1.7. enviar a documentação per4nente ao setor de contratos para a formalização
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão nos termos do contrato.

3.11.2. Para os períodos de diminuição excepcional e temporária de trabalho, inclusive
em razão de recesso de fim de ano, o gestor avaliará a conveniência e oportunidade de
elaboração de escalas de revezamento dos trabalhadores, comunicando a todas as unidades
sobre a possibilidade e os requisitos para concessão (ar4go 11 da Instrução Norma4va
SEGES/MGI nº 81, de 12 de setembro de 2024).

3.12. Execução do Objeto
3.12.1. Descrição detalhada dos métodos, ro4nas, etapas, tecnologias procedimentos,
frequência e periodicidade de execução do trabalho:

3.12.1.1. A Contratada deverá fornecer refeições em condições higiênico-sanitárias
adequada se nutricionalmente balanceadas à comunidade universitária e visitantes da UFMS
e será responsável pelos serviços no Restaurante Universitário da Contratante. O cardápio
deverá ser planejado e executado conforme as diretrizes do Guia alimentar para a População
Brasileira do Ministério da Saúde vigente durante a execução do contrato.

3.12.1.2. Faz parte da responsabilidade da Contratada zelar pela conservação, boa
aparência e higiene do local, dentro dos padrões exigidos pela fiscalização sanitária - Agência
Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) e Conselho de Classe de Nutrição, inclusive a
aquisição de todo e qualquer material de limpeza e produtos biodegradáveis.

3.12.1.3. Durante o horário de funcionamento da cozinha e da u4lização dos refeitórios,
o(s) nutricionista (s) deve(m) estar presente(s) para acompanhar e orientar as a4vidades
desenvolvidas, esclarecendo toda e qualquer dúvida suscitada.

3.12.1.4. O presente Termo de Referência (TR) contempla as principais refeições: café da
manhã, almoço e jantar. Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), a ingestão
alimentar média diária para um indivíduo adulto saudável, calculada através do valor
energé4co total (VET), é es4mada em cerca 2.300 calorias, correspondente ao gasto calórico
do organismo no período de 24 horas. As diferentes ins4tuições ligadas à saúde adotam esse
parâmetro como referência para elaboração dos cardápios, que devem respeitar os
percentuais definidos de macronutrientes, considerando que as proteínas de alto valor
biológico devem compor todas as refeições na alimentação padrão, e na alimentação
vegetariana, contemplar alimentos complementares em aminoácidos limitantes garan4ndo
assim teores adequados de aminoácidos essenciais e melhor biodisponibilidade dos mesmos.
A quan4dade de fibras deve contemplar de 70 a 75% das recomendações diárias para o
indivíduo adulto (25 a 30 gramas/dia) distribuídas nas refeições contempladas no presente
edital, garan4ndo a oferta de refeições equilibradas nutricionalmente, u4lizando
prioritariamente alimentos in natura e minimamente processados, promovendo a
manutenção, preservação e minimização de agravos à saúde dos comensais assistidos.

3.12.1.5. Serão de uso comum os alimentos in natura e alimentos minimamente
industrializados. Os alimentos processados e ultra processados por terem adição de sal,
gordura e açúcar, podem fazer parte do prato desde que em pequenas quan4dades e como
parte de uma refeição baseada em alimentos in natura e minimamente processados ,
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devendo os industrializados ser u4lizados de maneira esporádica , se aprovado na avaliação
de cardápios e fichas de preparação subme4dos à análise . As refeições dos cardápios (café
da manhã, almoço e jantar) deverão ser elaboradas com produtos que possuam iden4ficação
da sua origem, bem como os registros necessários à sua comercialização e com a identificação
de validade dentro do prazo. No ato do recebimento dos produtos (ato da entrega pelo
fornecedor), a Contratada deverá se responsabilizar pela avaliação qualita4va e quan4ta4va
dos mesmos, bem como pela seleção quando se tratar de produtos hor4fru4granjeiros ou,
seguindo critérios pré definidos em Manual de Boas Prá4cas e em Procedimento Operacional
Padrão a serem elaborados pela Contratada com base nos ANEXOS II - Padrão de Iden4dade e
Qualidade dos Alimentos e ANEXO III - Orientações para Composição dos Cardápios. Na
inobservância de quaisquer quesitos relacionados ao recebimento, o produto deverá ser
imediatamente devolvido ao fornecedor, o qual deverá subs4tuí-lo por outro similar que
atenda as necessidades pré-estabelecidas. No caso de recorrências, a Contratada fica
obrigada a subs4tuir o fornecedor em questão (importante que a Contratada trabalhe com a
“Formação de Fornecedores”, mantendo um elenco previamente selecionado de possíveis
fornecedores qualificados à prestação do serviço nos diferentes 4pos de matérias-primas,
coibindo possíveis transtornos por eventuais desabastecimentos).

3.12.1.6. Os cardápios mensais do café da manhã, almoço e jantar devem ser
encaminhados pela Contratada via oXcio à Contratante para avaliação pela equipe de
acompanhamento por email, com 30 (trinta) dias corridos de antecedência de sua execução.

3.12.1.7. Os cardápios enviados deverão acompanhar anexo incluindo o valor nutri4vo
(valor calórico, proteínas, carboidratos, lipídeos totais e gorduras saturados, fibra alimentar e
sódio) de todas as preparações com base nas porções descritas neste Termo de Referência,
incluindo a lista de ingredientes das preparações e suas respec4vas Fichas Técnicas de
Preparo (FTP), com o descri4vo das técnicas de preparo u4lizadas para ser feita a análise.
Estas informações, incluindo registros fotográficos, deverão fazer parte do Manual de
Padronização de Preparações.

3.12.1.8. O Manual de Padronização de Preparações será o objeto construído a par4r
das preparações que comporão os cardápios elaborados pela Contratada, após sua submissão
à análise, adequação e aprovação para execução pela nutricionista da Secretaria de
Integração e Apoio Estudan4l - SEINT, da Diretoria de Assuntos Estudan4s (DIAES) da Pró-
Reitoria de Assuntos Estudantis (PROAES) .

3.12.1.9. A construção do Manual de Padronização de Preparações visa o alcance de
metas exitosas de sa4sfação da clientela assis4da no RU, considerando uma ampla coletânea
de caracteres elencados para a classificação desses alimentos/preparações/refeições que
farão parte deste manual, envolvendo sua composição nutricional, resgate de memória
afe4va, cultura alimentar tradicional e regional, biodisponibilidade de macro e
micronutrientes além das prerroga4vas da gastronomia que remetem ao prazer de sentar-se
à mesa em boa companhia e apreciar uma comida gostosa. A padronização das preparações
servidas u4lizando a técnica de preparo adequada, a matéria-prima selecionada segundo a
finalidade do preparo para despertar todas as percepções sensoriais e a apreciação dos
caracteres organolép4cos dos alimentos permi4rá fidelizar nossa clientela pelo mo4vo certo.
A padronização das preparações servidas no âmbito do RU deverá respeitar a tradicionalidade
e regionalidade alimentar do território sul-mato-grossense, com alimentos-base da
agricultura local e tradicionalmente inseridos na cultura alimentar.

3.12.1.10. A Contratante terá 10 (dez) dias corridos para emi4r seu parecer sobre os
cardápios e fichas técnicas das preparações com posterior devolução em até 10 (dez) dias
corridos para que a empresa faça o reenvio após as adequações solicitadas em parecer e
encaminhe oficialmente o cardápio revisado para aprovação e posterior publicação no site da
PROAES.

3.12.1.11. A empresa Contratada deverá afixar diariamente na entrada do Restaurante
Universitário, em local a ser definido pela Contratante, os cardápios do café da manhã,
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almoço e jantar, informando os valores dos nutrientes disponíveis nas porções (calorias,
proteínas, carboidratos, teor de lipídeos total e saturado, fibras e sódio) e gramatura da
porção de cada preparação contemplada no cardápio. Deverá a Contratada realizar a
exposição, em display de mesa em acrílico, dos cardápios do café da manhã/almoço/jantar,
com a concomitante apresentação Xsica /montagem do cardápio do dia/refeição com
respec4vas bandeirinhas (espetadas na porção de alimento) indicando a caloria de cada item
que compõe cada uma das diferentes refeições (ressaltando que o cardápio do almoço será
dis4nto do cardápio do jantar). Os alimentos dispostos no display devem ser representa4vos
da porção padrão em consonância com os critérios de gramaturas e outros qualita4vos
estabelecidos no Termo de Referência e Manual de Padronização de Preparações.

3.12.1.12. A Comissão de Acompanhamento acompanhará a execução dos trabalhos no
Restaurante Universitário verificando a qualidade do serviço prestado e dos alimentos
servidos, condições de limpeza e higienização do ambiente, mesas, equipamentos, pratos,
talheres, bandejas e utensílios, disponibilidade dos alimentos previstos no cardápio e dos
complementos, cumprimento do cardápio divulgado, tempo de espera em filas, qualidade no
atendimento, cordialidade e empa4a dos empregados, gerentes e proprietários da empresa
Contratada, entre outros itens, sempre baseada nas Boas Prá4cas de Produção e legislações
per4nentes. A Comissão de Acompanhamento elaborará um Roteiro de Visita e Fiscalização
para auxiliar a sua própria atuação e do Gestor do Contrato, que deverá receber uma cópia de
todos os relatórios e relatará mensalmente ou sempre que julgar necessário, as a4vidades
realizadas, situações e/ou fatos que julgar importantes.

3.12.1.13. O Gestor do Contrato poderá solicitar, mediante pedido expresso, realização
de visitas à Comissão de Acompanhamento para averiguação de situações pontuais.

3.12.2. Café da manhã
3.12.2.1. O café da manhã deverá conter entre 250 e 400 calorias em relação ao Valor
Energé4co Total (VET) de 2.300 (duas mil e trezentas) calorias por dia e cada refeição deverá
corresponder a faixa de 15 - 20% (quinze a vinte por cento) do VET diário.

3.12.2.2. O café da manhã deverá conter:

3.12.2.3. Dois (2) 4pos de bebidas quentes, o usuário deverá escolher uma opção do
4po 1 (café ou chá) e uma opção do 4po 2 (leite origem animal ou leite origem vegetal); Uma
(1) porção de panificação, o usuário poderá optar pelas opções disponíveis; Um (1) 4po de
gordura, o usuário poderá optar por origem animal ou origem vegetal; Dois (2) 4pos de
complemento, o usuário poderá escolher entre as opções do complemento 1 ou as opções do
complemento 2 (conforme o cardápio); Uma (1) porção de fruta (segundo a época do ano) e;
Achocolatado padrão/vegetariano estrito (conforme o cardápio), todos conforme descrito na
Tabela 1 abaixo.

Tabela 1 - Quan4dade mínima e especificação de alguns dos principais
alimentos a serem servidos prontos no café da manhã no restaurante universitário.

Preparação Especificação - Tipo (conforme
cardápio)

Gramatura -
Porção

(pronto para
consumo)

Bebida quente tipo 1
(usuário escolhe uma

das opções) sem
açúcar

Café 180 ml

Chá - variados 180 ml

Bebida quente tipo 2
(usuário escolhe uma

das opções) sem
açúcar

Leite de vaca integral 200 ml

Leites vegetais variados 200ml
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*Panificação (usuário
escolhe entre as

opções)

Pão francês (diariamente, como opção
vegetariana estrita)

1 unidade (50g
cada)

Pão francês integral, careca, milho,
doce, pão de Forma artesanal, etc.

(diariamente, como opção padrão e
ovolactovegetariana)

1 unidade (50g
cada)

Bolos variados 1 unidade (70g
cada)

Tapioca simples, sem recheio 1 porção (50g
cada)

Cuscuz 1 porção (70g
cada)

Mingau (padrão/ovolactovegetariano e
vegetariano estrito)

1 porção
(200ml cada)

Canjica (padrão/ovolactovegetariano e
vegetariano estrito)

1 porção (200
ml cada)

Arroz doce
(padrão/ovolactovegetariano e

vegetariano estrito)

1 porção (200
ml cada)

Pão de queijo 1 porção (50g
cada)

Gordura (usuário
escolhe entre as

opções)

Manteiga 15g

Creme vegetal c/ no mínimo 80% de
lipídio (vegetariano estrito) 15g

Complemento 1
(usuário escolhe uma

opção) opção
padrão/vegetariano

Frango desfiado, carne moída ou
desfiada 50g

Queijo Muçarela 40g (2 fatias)

Queijo Minas 40g (1 pedaço
médio)

Ovos mexidos (diariamente) 50g

Iogurte natural ou iogurte com adição
de frutas c/ no máximo de 2 a 3

ingredientes (sem açúcar)

porção
individual (1

unidade com,
no mínimo,

90g)

Complemento 2
(usuário escolhe uma

opção) opção
vegetariano estrito

Pasta salgada (amendoim, requeijão de
ervas, beterraba, guacamole, homus,

lentilha, tahine, etc.)
50g

Pasta doce (geleia amendoim, cacau,
avelã, etc.) sem açúcar 50g

Bebida láctea vegana sem açúcar

porção
individual (1
unidade com
no mínimo

90g)

Frutas (variar de

Fruta da estação (inteira)

1 unidade com
casca

(gramatura
mínima: 150g)
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acordo com
sazonalidade) Fruta fatias sem casca

1 unidade
(gramatura

mínima: 150g)

Salada de frutas 150g

Achocolatado sem
açúcar

Chocolate em pó solúvel
(padrão/vegetariano estrito - mínimo

36% de cacau)

para 200 ml
(20g)

3.12.3. Sobre as frutas
3.12.3.1. O peso considerado refere-se à parte comestível da fruta (polpa).

3.12.3.2. Frutas como abacaxi, melão, melancia, manga e mamão podem ser servidas
sem casca , acondicionadas em embalagens biodegradáveis, man4das sob refrigeração
durante a distribuição, assegurando padrões mínimos das boas prá4cas de manipulação dos
alimentos.

3.12.3.3. Laranja só poderá ser distribuída na forma inteira sem casca e/ou picada
(embalada e acondicionada em vasilhas biodegradáveis).

3.12.4. Observações
3.12.4.1. No item panificação, as opções extras* (bolos, tapioca, roscas húngara,
mingau, canjica, arroz-doce e pão de queijo) deverão compor o cardápio, além dos pães, no
mínimo, 1x/semana, dentro da quan4dade de porções totais estabelecidas para o item e
2x/mês: (pão de batata, de milho, de abóbora, pão de forma, pão doce ou careca).

3.12.4.2. Se o leite for do tipo pasteurizado, deverá ser fervido.

3.12.4.3. Complementos: Oferecer opção padrão e vegetariana estrita.

3.12.4.4. Os iogurtes integral e com sabor devem ter no máximo 2-3 ingredientes na
composição respectivamente.

3.12.4.5. Se necessário, servir leite vegetal sem adição de vitamina D.

3.12.4.6. Deverá ser oferecida a opção de leite frio e esse deverá ser do 4po UHT ou
pasteurizado fervido e resfriado.

3.12.4.7. Os líquidos deverão ser preparados sem adição de açúcar e deverão ser
disponibilizados açúcares e adoçante (à base de xilitol) na distribuição.

3.12.4.8. Deverá ser disponibilizada água em mesa de apoio para livre consumo caso não
haja bebedouro disponível.

3.12.4.9. No item complemento 1, as opções de frios e la4cínios (presunto, muçarela,
queijo Minas, queijo prato, ricota temperada) deverão compor o cardápio, no mínimo
2x/semana e ovos mexidos deverão compor o cardápio diariamente, já os produtos cárneos
(frango desfiado, carne moída ou carne desfiada ao molho refogado) deverão ser
contemplados no cardápio no mínimo 1x /semana;

3.12.4.10. No item complemento 2, as opções de pastas salgadas e pastas doces deverão
compor o cardápio diariamente, no mínimo 1 (um) 4po de cada, ou seja, 1 (uma) pasta doce
e 1 (uma) pasta salgada.

3.12.4.11. No item complemento 1 e 2, o iogurte natural ou com adição de frutas e o
iogurte vegano, deverão ter em sua composição, no máximo, de 2 (dois) a 3 (três)
ingredientes, sem adição de açúcar, devendo ainda compor o cardápio 1x/semana outras
bebidas lácteas(como coalhada, leite fermentado, vitamina de frutas), e nas opções padrão
vegetariana e vegetariana estrita 2x/mês, (com exceção de compostos lácteos que devem ser
evitados).

3.12.4.12. Queijos devem ser fa4ados, em fa4ador de frios industrial e servidos em
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porções individuais de no mínimo 40g.

3.12.5. Almoço e Jantar
3.12.5.1. O almoço e jantar deverão conter de 700 (setecentas) a 900 (novecentas)
calorias com a seguinte distribuição de macronutrientes: 55 a 65% de carboidratos, 12 a 20%
de proteínas e 15 a 30% de lipídeos, dos quais, no máximo, 10% das gorduras totais podem
ser compostas por gorduras saturadas. O quan4ta4vo de fibras por refeição deve contemplar
entre 7 a 10 gramas e o valor de sódio não deve ser superior a 1g.

3.12.5.2. Considerando que a mesma clientela se beneficiará das refeições servidas, é
essencial que os cardápios do almoço e do jantar sejam dis4ntos e sem repe4ção de
preparações. Assim, no planejamento dos cardápios, não poderá apresentar repe4ções dos
4pos de proteínas e das mesmas preparações servidas nas principais refeições (considerando
almoço e jantar) no mesmo dia e em dias subsequentes. Segundo os preceitos básicos da
gastronomia, deve-se evitar a monotonia alimentar (uso dos mesmos ingredientes, matérias-
primas ou preparações) e a monotonia de cor. Por exemplo, evitar uma predominância de cor
no cardápio de uma mesma refeição, como um prato todo alaranjado ou amarelo: farofa de
cenoura, abóbora refogada, frango empanado e de sobremesa curau. Deve-se ainda
considerar a inclusão de preparações regionais de modo a respeitar a iden4dade e a cultura
alimentar regional, como sopa paraguaia e arroz carreteiro.

3.12.5.3. O almoço e o jantar será composto por: saladas, prato principal (opção padrão,
vegetariana e vegetariana estrita), guarnição (opção padrão, vegetariana e vegetariana
estrita), prato base, sobremesa e complementos observando-se as seguintes caracterís4cas e
frequências, como ilustrado no Anexo II (Padrão de Iden4dade e Qualidade dos Alimento) e
Anexo III (Orientações para Composição dos Cardápios).

3.12.6. Saladas
3.12.6.1. Serão servidos 3 (três) 4pos de saladas diariamente no almoço e no jantar.
Serão compostas por verduras de folha cruas, legumes (diversificar entre cozidos e crus), e
frutos; sendo observada a frequência de: 26x/mês folhas (um 4po de alface + um vegetal
folhoso verde escuro), e 26x/mês legumes (mínimo de 02 4pos diferentes de Vegetal A e 02
4pos diferentes de Vegetal B, por refeição) e 26x/mês salada de tomate como ingrediente
predominante ou exclusivo. Uma vez por semana será servido um 4po de salada elaborada
(salpicão, tabule, caponata) em subs4tuição a salada composta por legumes. Todos
componentes podem ser distribuídos em apresentação individual ou não, sem com isso
caracterizar uma salada composta. Vide Anexo II (Padrão de Iden4dade e Qualidade dos
Alimento) e Anexo III (Orientações para Composição dos Cardápios).

3.12.6.2. A apresentação das saladas deve ser composta por legumes e vegetais folhosos
cozidos e crus, ficando proibida a apresentação com uma única forma de preparo, por
exemplo: a cenoura pode ser apresentada crua ralada ou cozida; o repolho pode compor a
salada na forma repolho cru ou conserva de repolho ou ainda numa salada composta,
adicionado de maionese, grãos e frutas, por ex.: repolho verde, abacaxi e maionese.

3.12.6.3. A proporção dos ingredientes nas saladas compostas será avaliada pela
Contratante mediante a apresentação das fichas técnicas e análise sensorial. Saladas
compostas com frutas devem apresentar um per capita mínimo de 20g de parte comesHvel
da fruta.

3.12.6.4. Saladas que incluem brócolis, couve-flor, vagem, milho e outras conservas
deverão apresentar proporção mínima de 25% do peso da preparação. Exemplo: salada de
cenoura e vagem cozidas deve conter, no mínimo, 75% de cenoura cozida e 25% de vagem
cozida.

3.12.7. Prato Principal
3.12.7.1. Carnes bovinas, suínas, aves, peixes e embu4dos, não sendo permi4da a
mesma forma de preparo dos itens na semana, sendo observada a frequência de 26x/mês:
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carnes bovinas - 11x /mês (4x/mês bife, 4x/mês cubos ou iscas, 3x/mês carne moída); aves -
8x/mês (4x/mês coxa com sobrecoxa ou sobrecoxa, 4x/mês filé de peito de frango); peixes -
2x/mês; suínos - 3x/mês; linguiças - 2x/mês.

3.12.7.2. Ovos são permi4dos apenas como complemento da preparação de carnes, não
sendo permi4do servir apenas preparações à base de ovos ou linguiças. O cardápio deverá
seguir a distribuição semanal e mensal de opções de carnes. Os cortes de carnes aceitos para
as preparações estão ilustrados no Anexo II (Padrão de Iden4dade e Qualidade dos Alimento)
e Anexo III (Orientações para Composição dos Cardápios).

3.12.8. Opção vegetariana
3.12.8.1. Preparações à base de soja em grão e proteína texturizada (estrogonofe, carne
de soja, escondidinho, torta salgada, quibe assado, almôndegas, refogados com vegetais);
preparações à base de leguminosas como feijões, len4lhas, ervilhas e grão-de-bico
(hambúrgueres, croquetes, almôndegas, quibe) e; preparações à base de legumes (massas
com legumes: macarrão com legumes, pastel com recheio de legumes, lasanha recheada de
legumes, panquecas com recheio de legumes), sendo observada a frequência de: 26x/mês
(10x/mês à base de soja, 8x/mês à base de leguminosas e 8x/mês à base de legumes ou
vegetais).

3.12.8.2. Ovos e queijos serão considerados como complementos das porções proteicas
das preparações, não sendo permi4do servir exclusivamente preparações à base de ovos e
queijos. Sempre que se forem inclusos ingredientes de origem animal na porção proteica
vegetariana deverá ser disponibilizada preparação opcional estritamente vegetal para
atender aos usuários veganos. Ver frequência de composição de cardápio vegetariano no
Anexo II (Padrão de Iden4dade e Qualidade dos Alimento) e Anexo III (Orientações para
Composição dos Cardápios).

3.12.9. Guarnições
3.12.9.1. Preferencialmente legumes e verduras refogados, assados, grelhados ou
cozidos (apresentação simples ou na composição de outra preparação), sempre preferindo
opções com índice glicêmico-IG e a carga glicêmica-CG mais baixos; além de farofas, purês e
massas, sendo observada a frequência de: 14x/mês legumes ou verduras, 4x/mês farofa ou
purê ou creme ou souflê, 2x/mês polenta ou cuscuz ou pirão, 2x/mês tubérculos e 4x/mês
massas ou tortas; todos à base de alimentos in natura e minimamente processados.

3.12.9.2. Quando a guarnição incluir ingredientes de origem animal deverá ser
disponibilizada preparação opcional de origem estritamente vegetal para atender aos
usuários veganos. Vide Anexo II (Padrão de Iden4dade e Qualidade dos Alimento) e Anexo III
(Orientações para Composição dos Cardápios).

3.12.10. Prato Base
3.12.10.1. Arroz branco, arroz integral e feijão, sendo observada a frequência de 26x/mês
cada prato base. De acordo com cardápio, poderão ser servidas preparações alterna4vas
elaboradas dos pratos base padrão, como por ex: arroz carreteiro, galinhada, risoto; e
vegetariano como arroz de forno (acrescido de um ou mais vegetais), como também feijoada
e outros da culinária tradicional e regional.

3.12.11. Sobremesa
3.12.11.1. Será obrigatoriamente frutas in natura, como: laranja, mexerica, banana, caqui,
maçã, manga, melão, mamão, melancia, abacaxi ou frutas da estação, sendo observada a
frequência de 26x/mês.

3.12.11.2. Fica proibida a oferta de doces, mesmo que concomitante à oferta de frutas,
com exceção de datas comemora4vas (Páscoa, Dia das Mães, Corpus Chris4, Festa Junina, Dia
dos Pais, Primavera, Independência do Brasil, Nossa Srª Apdª, Proclamação da República,
início ou encerramento do semestre, entre outros), quando será disponibilizada alterna4va à
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sobremesa do cardápio que deverá ser um doce, permanecendo a proibição do uso de
ultraprocessados.

3.12.11.3. A Contratada deverá encaminhar a sugestão de sobremesa para compor o
cardápio nas datas comemorativas para avaliação e aprovação da Contratante.

3.12.11.4. Preparações doces com boa qualidade sensorial (mousses, pudins, manjares,
pavês, entre outras), devem ser planejadas de acordo com datas comemora4vas e
encaminhadas à contratante para aprovação, após degustação.

3.12.11.5. Deve ser acompanhada das fichas técnicas, com informação da porção padrão.
Aos usuários do Restaurante Universitário deve ser garan4da a opção de fruta quando o
mesmo não optar pelo doce;

3.12.11.6.  A porção da sobremesa deve respeitar a gramatura mínima de 150g.

3.12.12. Água filtrada
3.12.12.1. Disponível à vontade, sendo proibida a oferta incluída nas refeições de suco
artificial e bebidas adoçadas (com açúcar e edulcorantes).

3.12.13. Complementos
3.12.13.1. Cada refeição deverá ser acompanhada de, no mínimo, (um) 1 guardanapo de
papel não reciclado, azeite de oliva extra virgem (com acidez máxima menor que 0,5), vinagre
de vinho 4nto ou vinho de fruta, (uma) 1 opção de molho para salada, sal em sachês de 1g,
palito de madeira embalado individualmente, e talheres embalados individualmente (garfo,
faca e, quando necessário, colher), a serem utilizados pelo comensal.

3.12.14. Condimentos
3.12.14.1. Será u4lizado basicamente temperos naturais, frescos ou minimamente
processados, sendo permi4do o uso racional de processados como extrato ou molho de
tomate em conserva ou enlatados;

3.12.14.2. É proibido o uso de ultraprocessados como caldos de carne, de legumes ou
frango e outros similares contendo substâncias prejudiciais à saúde como glutamato
monossódico e/ou gordura vegetal hidrogenada em sua composição, no preparo dos
alimentos.

3.12.14.3. Molhos prontos, como shoyo, barbecue, catchup, mostarda e molho de
pimenta, devem ter sua composição e sabor aprovados pela Contratante, e devem sempre
que possível serem ofertados em porções que induzam a parcimônia do usuário, como
embalagens individuais ou embalagem em tamanhos grandes em apenas um ponto do
restaurante. Os produtos sempre deverão ser disponibilizados em suas embalagens originais
garantindo a segurança e procedência do produto.

3.12.14.4. No co4diano das etapas de pré-preparo e preparo será u4lizado basicamente:
alho, tomate, cebola, pimenta, pimentão, cheiro-verde, limão (in natura), temperos
desidratados como orégano, páprica, açafrão, tomilho, lemon pepper, alecrim, especiarias
como canela (pó e rama), cravo-da-índia, noz-moscada, sementes de linhaça, de gergelim, de
chia, vegetais desidratados para o preparo de chás sob infusão ou decocção como erva-doce,
cidreira, hibisco, chá-mate, capim-limão, limão-siciliano, cravo da Índia, anis-estrelado, chá-
preto, chá-verde, chá branco e alecrim. No preparo dos alimentos é obrigatória a aplicação
correta das técnicas dieté4cas da culinária e gastronomia, preservando as caracterís4cas da
preparação conforme o cardápio.

3.12.15. Porções
3.12.15.1. É obrigatória a disponibilização de balanças ao lado das estações onde os
alimentos serão servidos, em número suficiente para que o comensal possa pesar e conferir o
peso do alimento servido, sem a obstrução do fluxo da distribuição;
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3.12.15.2. Os itens prato base, guarnição, salada e complemento serão servidos pelos
próprios usuários, ficando estes à vontade para repetir tais itens;

3.12.15.3. A sobremesa e a guarnição poderá ser servida por colaborador da empresa
Contratada.

3.12.15.4. A porção do prato principal (opções proteica padrão, vegetariana e
ovolactovegetariana) poderá ser servido à parte em recipiente definido previamente,
porcionada por colaborador da empresa Contratada de acordo com Tabela 2 abaixo
(gramaturas padronizadas conforme a composição nutricional dos alimentos e Manual de
Padronização de Preparações);

3.12.15.5. Os alimentos prontos deverão ser fornecidos aos usuários do Restaurante
Universitário em porções que atendam, no mínimo, as gramaturas estabelecidas na Tabela 2,
conforme as características da matéria-prima utilizada e a técnica de preparo adequada.

Tabela 2 - Quan4dade mínima e especificação de alguns dos principais
alimentos a serem servidos prontos no almoço e no jantar no restaurante universitário.

Preparação

Gramatura
- Porção
(pronto

para
consumo)

Sugestões Composição do Cardápio

Salada: 3
opções

diferentes

Folhas
cruas (40g)

Alface, couve, espinafre,
agrião, rúcula, repolho

Tipos de saladas: * Pode
haver acréscimo de frutas

secas, grãos, sementes,
dentre outros. 1. Pelo

menos um tipo de alface
com outro folhoso escuro

e tomate (cortes
diversos); 2. Pelo menos

dois tipos de hortaliças ou
outro vegetal servidos

crus e cozidos (conforme
cardápio), por exemplo:
mínimo 2 (dois) vegetais
tipo A e 2 (dois) vegetais
tipo B; 3. Pelo menos um
tipo de salada elaborada:

maionese, salpicão,
tabule, macarrão, grãos,

sementes, frutas,
oleaginosas, etc. *Servir

uma opção de molho
para salada

(diariamente).

Legumes
crus (50g)

Cenoura, beterraba,
pepino, rabanete,

tomate

Legumes
cozidos
(80g)

Beterraba, chuchu,
cenoura, couve-flor,

quiabo

Saladas
elaboradas

(100g)

Salpicão, caponata,
tabule, sunomono

Bovina:

2 unidades
grandes =

180g
Almôndega ao molho

Carne bovina fresca ou
resfriada (Acém, paleta,

músculo, peixinho,

2 unidades
grandes =

180g

Bolinho de carne (kibe,
croquete)
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Prato

Proteico
Padrão

2 ½ colh.
arroz
cheias
=180g

Carne moída refogada

patinho, contrafilé,
alcatra, coxão mole,
coxão duro, lagarto),
carne suína, aves ou

peixes, inclusive
hambúrguer e almôndega
(refogados, grelhados ou

assados). Informação
técnica geral: 1. sem osso

e sem molho: 180g 2.
sem osso e com molho:
200g 3. com osso e sem
molho: 250g 4. com osso

e com molho: 280g
*considerar os

acréscimos na gramatura
final da porção em caso

de preparações
elaboradas (ex:

empanados e à rolê e
assemelhados).

1 concha
média =

180g

Isca/cubo de carne ao
molho

1 concha
média =

180g
Strogonoff de carne

1 concha
média =

180g
Carne de panela

1 concha
média =

180g
Picadinho

1 concha
média =

180g
Bife grelhado/frito

1 unidade
grande
(180g)

Bife à milanesa*

1 unidade
grande
(180g)

Bifê à rolê*

Aves:

2 unidades
pequenas

= 180g

Filé de peito/sassami
grelhado

Fresco/resfriado
(Filés/cortes de peito,

coxa c/sobrecoxa,
sobrecoxa, coxinha da

asa). Informação técnica
geral: 1. sem osso e com
molho: 250g 2. com osso

e com molho: 300g

1 unidade
grande =

300g
Coxa assada/frita/cozida

1 unidade
grande =

250g

Sobrecoxa
assada/frita/cozida

Porção c/
6 unidades

= 250g

Coxa da asa assada/ao
molho

Suína:

2 unidades
médias =

180 a 200g
Bisteca grelhada

Bisteca, lombo, paleta.
Informação técnica geral:
1. sem osso e com molho:

200g
2. com osso e sem molho:

220g

1 fatia
média =

180 a 220g
Lombo cozido/assado

2 unidades
médias =

180 a 200g
Paleta cozida/assada

Peixes:
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1 filé
grande =

220g
Posta ao molho/frita

Pescada, tilápia, merluza,
sardinha. Informação
técnica geral: 1. sem
molho 220g 2. com

molho 240g

1 filé
grande =

220g
Isca frita

1 filé
grande =

220g
Filé ao molho

1 concha
grande =

220g
Filé frito ao molho

Feijoada:

250g =
sendo 64%
de cárneos
e 36% de

feijão

Preparação à base de
feijão preto e carnes
salgadas e frescas,

bovina, suína e
embutidos, preparada
com músculo, charque,

costela suína, bacon,
lombo suíno e linguiça

calabresa

Paleta: 35g Charque: 35g
Lombo suíno: 35g
Costelinha suína

defumada: 20g Bacon:
10g Linguiça calabresa:

25g

Prato misto:

250g = no
mínimo
80% de
proteína
cozida

Preparação à base de
legumes ou leguminosas

e cereais e carnes
salgadas, bovina,

embutidos.

 

Prato
Proteico

Vegetariano

2 unidades
= 150g

Hambúrguer de legumes
ou de soja ou de feijão

ou de grão de bico.

1. Leguminosas: Feijões -
tipo 1 (preto, carioca,

rajado, roxo, jalo,
branco); Soja - grupo 1,

classe amarela; Lentilha -
tipo 1, classe graúda;

Grão de Bico - tipo 1. 2.
Quinoa - Proteína

texturizada de
soja/Grãos/Brotos
/Leguminosas. 3.

Massas/farinhas para
Quibes /farinhas de

castanhas e de Cereais
para tortas proteicas

(Quiches, Empadão, entre
outros)/farinha de

mandioca /farinha de
trigo p/estrutura de base

de outras preparações
(molhos: branco ou
Bechamel utilizados

½ unidade
= 150g

Abobrinha recheada
com

legumes/vegetais/grãos.

½ unidade
= 150g

Berinjela recheada com
legumes/vegetais/grãos

4 col. de
servir =

150g

Carne de soja
acebolada.

150g Estrogonofe de proteína
texturizada de soja(PTS)

150g Quibe de soja(PTS)/
Empadão.
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150g Strogonoff de Seitan
(glúten do trigo).

como base, por exemplo
de Bobó, soufflés, Cremes

e caldos, outros).
3. Sementes: chia,
linhaça, gergelim,

abóbora. 4. Vegetais:
Cogumelo, Jaca. 5.

Oleaginosas: Pastas de
Amendoim, Tahine,

Abacate, Côco, Azeite de
Oliva extra virgem (acidez

máxima: até 0,5).
*Ovolactovegetariano :

Além dos anteriores,
queijos, tofu, ovos, creme
de leite com no mínimo

17% de lipídeo.

Guarnição

Legumes e
Verduras

(120g)

Souflé, assado,
caponata, Farofas,

refogado. Tortas, Purês,
Polenta, Cuscuz, Pirão,

Guisado

Produtos
hortifrutigranjeiros:

mínimo de 30%
provenientes da

agricultura familiar
(Legumes, verduras,
tubérculos, frutos,
crucíferos, outros).

Farinha de mandioca
torrada /crua; Farinha de

milho/Flocos de milho;
Farinha de trigo - Tipo 1

especial; Farinha de trigo
- comum; Fubá de
milho/Polentina

/Milharina; Aveia em
flocos (finos/médio)
/Farinha de Aveia;

Farinha de Castanhas,
cereais e sementes (de

coco, de arroz, de
castanha do Pará, de
castanha de caju, de
linhaça, de gergelim).

Massa
Seca

(120g)

Bolinho, croquete,
quibe, pizzas, omeletes.

Nhoque, lasanha,
empadão, penne,

talharim, espaguete,
panqueca

Arroz

5 colh. de
arroz

cheias =
250g

Self service Tipo 1 (longo e polido) e
arroz integral.

Feijão
cozido (50%

de caldo)

2 conchas
médias =

150g
Self service Tipo 1 (preto, carioca,

rajado, roxo, jalo, branco)
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Sobremesa Fruta
(150g)

unidade ou corte in
natura

Utilizar
preferencialmente a fruta
da época (sazonalidade).

* Quando sem casca,
devem ser embaladas

com material
biodegradável
transparente

Azeite 4 ml
Sachê de azeite de oliva

extra virgem (acidez
máx.0,5) com 4 ml.

Sal 1g Sachê: Refinado iodado
com 1g

Vinagre 4 ml Sachê: de vinho tinto ou
de maçã.

*O molho caseiro para as saladas deve conter em sua composição ervas frescas
ou desidratadas, frutas cítricas (suco), vinagre, azeite, mel, maionese e/ou outros
condimentos sem adição de sal: volume mínimo de 25 ml.

3.12.15.6. A aquisição dos produtos a serem u4lizados na preparação das refeições pela
Contratada será feita contemplando prioritariamente os produtores rurais da agricultura
familiar e os oriundos de projetos da Contratante relacionados a sustentabilidade, trabalho e
renda (quando por ela oferecidos), respeitadas sequencialmente as condições de preço e
qualidade dos demais fornecedores, sendo obrigatório a aquisição mínima de 30% (trinta por
cento).

3.12.15.7. O manuseio dos alimentos e as preparações deverão obedecer ao Manual de
Boas Prá4cas (MBP), conforme Portaria n.º 1.428/MS de 26/11/93, Portaria SVS/MS n.º 326
de 30/07 /1997 e Resolução RDC 216 de 15/09/04, ao Procedimento Operacional
Padronizado (POP), conforme a Resolução n.º 275 de 21/10/2002 da ANVISA do Ministério da
Saúde e a Portaria n° 46 de 10/02/1998, do Ministério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento - MAPA, onde discorre sobre uso da ferramenta de controle sanitário APPCC -
Análise de Perigos e Pontos Crí4cos de Controle, que deve ser implantada grada4vamente,
dentre outras legislações per4nentes em vigor, adequando-o à execução do serviço da
Unidade objeto do contrato, cujas cópias deverão ser entregues à Contratante (Comissão de
Acompanhamento) em até 30 dias úteis da abertura do Restaurante Universitário ao público.

3.12.15.8. O Manual de Boas Prá4cas de Produção (MBP) deverá ser subme4do à
Secretaria de Vigilância Sanitária do município de campo Grande ou do Estado de Mato
Grosso do Sul pela Contratada para aprovação (com o devido número de registro na Agência
Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA) e posterior apresentação e aceite pela Contratante
(Comissão de Acompanhamento e/ou profissional responsável pela Fiscalização Técnica). Este
documento somente será aceito pela Contratante após sua aprovação pela ANVISA, onde
será creditado para seu uso como balizador do processo de fiscalização do cumprimento das
obrigações firmadas no Termo de Referência, a par4r de sua implantação. A cada etapa da
implantação do Manual de Boas Prá4cas deve ser reportada à Contratante e a cada
atualização o mesmo deve ser subme4do à ANVISA para aprovação e atualização dos
registros de acreditação de todos os procedimentos técnicos ali descrito.

3.12.15.9. A Contratada deverá implantar as Boas Prá4cas de Fabricação e os
Procedimentos Padrão de Higiene Operacional- PPHO , sendo este um requisito das Boas
Prá4cas, considerados um ponto crí4co no setor de alimentos, devendo manter os registros
operacionais em “planilhas de monitoramento, rastreamento e verificação” devidamente
assinados e datados pelo responsável técnico do estabelecimento, para a cer4ficação e
garan4a de sua implementação pela comissão de fiscalização. De acordo com a portaria nº 46
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de 10 de fevereiro de 1998,do ministério da Agricultura e Abastecimento- MAPA, o APPCC
(Análise de Perigos e Pontos Crí4cos de Controle) é uma ferramenta de Gestão de Qualidade
e Segurança do Alimento, que iden4fica as falhas, avalia e controla os perigos e riscos do
processo de transformação do alimento, impedindo que o produto não conforme chegue ao
consumidor final. 

3.12.15.10. A Contratada poderá buscar junto às Empresas Juniores e Incubadora da
Contratante, projetos para cumprimento ou adequação às condições estabelecidas no Termo
de Referência e seus anexos.

3.12.15.11. Todos os funcionários da Contratada deverão trabalhar uniformizados,
u4lizando equipamentos de proteção individual (EPIs) e cole4vos exigidos pelo Ministério da
Saúde e pelo Ministério do Trabalho e aqueles que trabalham diretamente com o público
deverão portar crachá de identificação, fornecidos pela Contratada, gratuitamente.

3.12.15.12. Todos os funcionários da Contratada devem realizar exames médicos
periódicos segundo legislação vigente do MTE NR7.

3.12.15.13. Será obrigatória a comercialização PARALELA de água, cafés, capuccinos, água
de coco, sucos naturais, doces caseiros, biscoitos caseiros, salgados assados e lanches
elaborados com alimentos in natura ou minimamente processados, com preços compaHveis
com o mercado. Não se confunde tal exigência com instalação de lanchonete, de forma que o
espaço de fornecimento é o respectivo Restaurante Universitário.

3.12.15.14. É expressamente proibida a venda de produtos alimenHcios que em sua
composição firam a descrição qualita4va de alimentação saudável, por caracterizar produto
composto por quan4dade significa4va de açúcar, gordura e sódio. É expressamente proibida
a venda de produtos alimenHcios ultraprocessados, devido ao impacto direto à saúde,
aumentando as Doenças Crônicas Não Transmissíveis (DCNT) e Obesidade.

3.12.15.15. A contratada deverá apresentar a relação de equipamentos, utensílios,
insumos, material de limpeza/higienização, gêneros alimenHcios in natura e minimamente
processados, de acordo com cardápio e elenco dos produtos disponibilizados no menu do
serviço de comercialização paralela.

3.12.15.16. As fichas técnicas de preparo (FTP) de cada produto a ser comercializado como
pequenas refeições ou lanches, deverão ser subme4das à apreciação da Secretaria de
Integração e Apoio Estudan4l - SEINT para análise técnica, sugestão de adequação e
aprovação final para a comercialização efe4va, integrando o Manual de Padronização de
Preparações.

3.12.15.17. A Contratada deverá apresentar o cardápio com o elenco do menu oferecido e
a precificação pra4cada em sua comercialização. Este deve conter o descri4vo de todos os
ingredientes que compõem cada lanche ofertado ou produto final elaborado. Cada produto
ou receita elaborada deve apresentar e4queta contendo relação de ingredientes, valor
calórico, de macronutrientes, data de preparo e validade es4mada com base no “tempo de
prateleira”, instruções sobre conservação, preparo e uso, quando for o caso e número de
registro na ANVISA.

3.12.15.18. É terminantemente proibida a comercialização de bebidas alcoólicas,
energé4cos, ar4gos de tabacaria, medicamentos em geral, bilhetes lotéricos, jogos de azar,
máquinas caça-níquel e substâncias que causem dependência Xsica e/ou psíquica (Lei n.º
11.343, de 23 de agosto de 2006, e suas possíveis alterações).

3.12.15.19. Toda a legislação per4nente à ciência da nutrição e alimentação e à ANVISA,
subsidiará a construção do Instrumento de Mensuração de Resultados (IMR) referentes à
comercialização paralela e ao fornecimento das principais refeições, caracterizada pela venda
de alimentação saudável na forma de pequenas refeições e/ou lanches e a fiscalização do
cumprimento das tratativas pactuadas neste Termo de Referência.

3.12.15.20. O membro da comunidade universitária que preferir trazer seu próprio
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alimento ou marmita e u4lizar o refeitório do restaurante universitário para realizar suas
refeições PODERÁ FAZE-LO, lembrando que a empresa fica desobrigada de oferecer bens
como talheres, pratos ou guardanapos.

3.12.15.21. A Contratada poderá abordar em situações excepcionais de extrema lotação
dos refeitórios 1 e 2, de forma polida e respeitosa, e pedir que quaisquer usuários, que
tenham terminado sua refeição, cedam o lugar ou espaço para que outros usuários que
estejam esperando façam sua refeição.

3.12.15.22. Fica da mesma forma estabelecido que nenhum acesso aos alimentos
fornecidos e outros objetos deste contrato poderá ser usufruído pelo membro da
comunidade universitária que não possuir o ticket de alimentação, neste contexto.

3.12.15.23. A Contratante ficará responsável pela disponibilização de aparelhos micro-
ondas para que qualquer membro da comunidade universitária possa aquecer suas refeições,
se assim desejarem, sendo que a CONTRATADA deverá arcar com os custos do consumo de
energia elétrica, higienização e inclusive manutenção dos micro-ondas que serão
disponibilizados no salão do restaurante universitário. A manutenção técnica em eventual
defeito/falha será de responsabilidade da CONTRATADA.

3.12.15.24. Fica a Contratada obrigada a guardar diariamente amostras de todos os pratos
prontos elaborados no Restaurante Universitário, acondicionadas em embalagens estéreis,
lacrados e iden4ficados com nome da preparação, refeição e data de produção. Todos os
alimentos prontos para consumo devem ser colhidos na segunda hora do tempo de
distribuição, u4lizando-se os mesmos utensílios empregados na distribuição e seguindo o
método de coleta conforme preconizado pela Portaria do Centro de Vigilância de Sanitária da
Secretaria de Estado da Saúde do Estado de São Paulo, de número 5, de 09 de abril de 2013:

3.12.15.25. Iden4ficar as embalagens higienizadas ou sacos esterilizados, ou desinfetados,
com o nome do estabelecimento, nome do produto, data, horário e nome do responsável
pela coleta;

3.12.15.26. Proceder à higienização das mãos;

3.12.15.27. Abrir a embalagem ou o saco sem o tocar internamente nem o soprar;

3.12.15.28. Colocar a amostra do alimento (mínimo de 200 gramas);

3.12.15.29. Retirar o ar, se possível, e fechar a embalagem;

3.12.15.30. Temperatura e tempo de guarda dos alimentos:

3.12.15.31. Alimentos que foram distribuídos sob refrigeração devem ser guardados no
máximo a quatro graus Celsius, por setenta e duas horas, sendo que alimentos líquidos
devem ser guardados somente nesta condição;

3.12.15.32. Alimentos que foram distribuídos quentes devem ser guardados sob
congelamento a dezoito graus negativos Celsius por setenta e duas horas.

3.12.15.33. Fica a Contratada obrigada, a cada semestre, em datas definidas
aleatoriamente escolhidas pela Contratante, por meio da fiscalização, realizar análise
microbiológica de todos os alimentos prontos servidos no buffet, sendo que a Contratada é
obrigada a arcar com os custos das análises, que deverão ser realizadas em laboratório
credenciado pela Vigilância Sanitária.

3.12.15.34. Adicionalmente, em caso de suspeitas de contaminação, fica a Contratada
obrigada a realizar as análises, ficando a esta o ônus de prova de que não ocorreu a
contaminação alegada.

3.12.15.35. Fica a Contratada obrigada a disponibilizar a venda de 4ckets por meio digital e
presencial, ficando responsável pelo sistema de venda e respec4va segurança, permi4ndo
que o usuário possa adquirir 4ckets previamente, em qualquer quan4dade, tendo como
critério técnico mínimo para disponibilização no sistema de venda de 4ckets para a

Contrato n° 102/2025-UFMS (5830274)         SEI 23104.019697/2025-96 / pg. 19



necessidade mensal do comensal, que em tese, pode fazer todas as refeições no Restaurante
Universitário.

3.12.15.36. Fica proibida a exposição e distribuição de propaganda, especialmente de
produtos ultraprocessados, por parte da Contratada, em áreas internas ou externas, sem
prévia autorização da Contratante.

3.12.15.37. Somente poderão ser veiculados anúncios de quaisquer 4pos, ins4tucionais ou
não, avisos, propagandas diversas, convocações, ou outros aqui não especificados, nas
dependências internas do Restaurante Universitário, após a aprovação da Contratante,
identificada pela aposição de carimbo e assinatura de um representante.

3.12.15.38. Durante os períodos de recesso acadêmico, em eventual greve ou em outra
situação emergencial, a demanda de refeições servidas para os usuários tende a diminuir,
razão pela qual deverão ser previstos os custos fixos equivalentes. Nestes períodos, os
serviços terão continuidade, exceto sob comunicação expressa da Contratante.

3.12.15.39. Durante os períodos de recesso acadêmico e em outros períodos em que
eventualmente a demanda por refeições no Restaurante Universitário seja reduzida, o valor
pelo uso do espaço público decorrente da cessão onerosa poderá ser reduzido pela
Contratante, em até 70% (setenta por cento) de seu valor, a fim de manter o equilíbrio
econômico-financeiro do Contrato, mediante análise do Contratante.

3.12.15.40. Para o cálculo de percentual de desconto a ser concedido, será u4lizada a
seguinte fórmula: D =[1- (R/M)]x100. Onde:

D = % de redução na concessão onerosa no mês de recesso/greve
R = nº refeições servidas no mês de recesso/greve
M = média de refeições servidas nos meses sem recesso/greve

3.12.15.41. Não será permitido atraso. Em caso de ocorrência, que implicará em infração, o
horário de atendimento deve ser estendido pelo mesmo período do atraso. O horário de
atendimento poderá ser alterado de acordo com determinação da Contratante e ro4na do
Câmpus. Após a comunicação, a Contratada terá 48h (quarenta e oito horas) para adequação
à mudança.

3.12.15.42. A Contratada deverá manter no local da prestação do serviço, número
suficiente de empregados para executar adequadamente o preparo, fornecimento e a
distribuição das refeições sem interrupções e atender os usuários do Restaurante
Universitário com qualidade e rapidez, com fluxo adequado, para não ocorrer demora nas
filas, incluída a venda on-line e antecipada de tickets .

3.12.15.43. A Contratada deverá dimensionar adequadamente os seus recursos humanos
por meio de parâmetros ou indicadores técnicos para planejar quan4dade, sem perder o foco
na qualidade dos serviços prestados, para atender ao número de usuários do Restaurante
Universitário.

3.12.15.44. A Contratante poderá solicitar revisão do número de funcionários previsto no
quadro de pessoal da Contratada quando assim achar conveniente.

3.12.15.45. Caso o cardápio esteja incompleto nos itens previstos para o dia, por excesso
de usuários ou incidente que impeça a distribuição de alimento, a empresa deverá subs4tuí-
los por alimentos de igual valor nutri4vo, comunicando de imediato ao Fiscal do Contrato. Em
caso de problema com fornecedor, que impeça o preparo e distribuição de alimento previsto
no cardápio, a solicitação de alteração deverá ser formalizada e devidamente jus4ficada com
antecedência mínima de 24h (vinte e quatro horas) para sua aprovação, mediante
comunicação por escrito, para registrar documentalmente todas as trata4vas realizadas entre
a Contratada, a Contratante e a empresa fornecedora.

3.12.15.46. A Contratada deverá manter planejamento de esquemas alterna4vos de
trabalho e planos de con4ngência para situações emergenciais, tais como: falta d’água,
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energia elétrica, gás, vapor, quebra de equipamentos, greves e outros, assegurando a
manutenção dos serviços objeto do contrato.

3.12.15.47. A Contratante subsidiará refeições aos seus estudantes e outros eventuais
beneficiários, de acordo com polí4ca estabelecida internamente, cujo controle será realizado
por sistema de informática desenvolvido pela UFMS.

3.12.15.48. A Contratante deverá disponibilizar e manter um sistema adequado, confiável
e auditável de controle do número de refeições fornecidas diariamente, compe4ndo à
Contratada a sua operação e fornecimento de relatório do fechamento diário e mensal do
controle de refeições.

3.12.15.49. A Contratada deverá disponibilizar material sobre alimentação adequada e
saudável (Educação Alimentar e Nutricional para a comensalidade), podendo u4lizar de
parcerias de projetos e materiais disponibilizados pela Contratante.

3.12.15.50. Computadores para o funcionamento exclusivo do sistema de controle
informa4zado será disponibilizado pela Contratante. Caberá à Contratante a instalação e
manutenção do sistema de controle informa4zado, da rede de computadores e internet para
atender o sistema de concessão de subsídios.

3.12.15.51. Demais equipamentos para emissão de cupom fiscal ou nota fiscal, deverão ser
fornecidos e instalados pela Contratada. É de responsabilidade da Contratada a manutenção
preven4va e corre4va desses itens. Na hipótese de dano, defeitos ou mau funcionamento de
quaisquer desses itens, cabe à Contratada a substituição imediata do item danificado.

3.12.15.52. Os usuários que eventualmente contarem com subsídio alimentício integral por
parte da UFMS, não devem efetuar nenhum 4po de pagamento à Contratada. Para os
usuários que receberem subsídio alimenHcio integral, a Contratada deverá registrar que o
usuário usufruiu da refeição naquele dia e horário para posterior ressarcimento da
Contratante à Contratada. Os usuários que contarem com subsídio alimenHcio parcial por
parte da Contratante, devem efetuar pagamento parcial da refeição à Contratada. Para os
usuários que receberem subsídio alimenHcio parcial por parte da Contratante, a Contratada
deverá registrar que o usuário usufruiu da refeição naquele dia e horário para posterior
ressarcimento da Contratante à Contratada. 

3.12.15.53. Todas as refeições subsidiadas deverão ser registradas no sistema operacional
de controle informatizado.

3.12.15.54. A Contratante fará a checagem dos quan4ta4vos informados pela Contratada
por meio de sistema próprio de controle. O sistema de controle informa4zado só poderá
operar em modo off-line nas hipóteses de falta de energia elétrica no RU ou falha nos
sistemas de comunicação (internet e /ou rede) que não permitam que as operações ocorram
on-line, devidamente informadas ao Fiscal Técnico. Em caso de operar em modo off-line, a
Contratada poderá u4lizar de listas manuais disponibilizadas pela Contratante, para
fornecimento de refeições.

3.12.16. Cronograma de realização dos serviços: os serviços deverão ser prestados a
comunidade acadêmica da UFMS conforme as datas de início e fim do Calendário Acadêmico
letivo. Disponível em: <https://prograd.ufms.br/calendario-academico/>.

3.12.17. Este serviço será realizado sendo o cronograma conforme o calendário
acadêmico da UFMS. As refeições e a comercialização paralela deverão ser servidas em dias
úteis de segunda a sexta (café da manhã, almoço e jantar) e aos sábados (café da manhã e
almoço), conforme os dias letivos previstos no calendário acadêmico da Contratante.

3.13. Local e horário da prestação dos serviços
3.13.1. Os serviços serão prestados nos seguintes endereços:

3.13.1.1. Os serviços do Lote II deverão ser prestados no endereço Av. Ranulpho
Marques Leal, 3484 - Distrito Industrial II, Três Lagoas - MS, 79613-000;
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3.13.1.2. Os serviços serão prestados no seguinte horário: Os horários e dias de
atendimento previstos para a distribuição do café da manhã, almoço e jantar no Restaurante
Universitário deverão seguir a Tabela 3.

Tabela 3 - Horários e dias de atendimento previstos para a distribuição do café
da manhã, do almoço e do jantar no Restaurante Universitário.

Refeição Horário de atendimento Dias da semana

Café da manhã 6h30 às 9h Segunda-feira a Sábado

Almoço 10h30 às 14h Segunda-feira a Sábado

Jantar 17h30 às 20h30 Segunda-feira a Sábado

Comercialização Paralela 06h30 às 20h30 Segunda-feira a Sábado

Comercialização Paralela 06h30 às 14h Sábados

Observações.:

I - matu4no: compreende as aulas realizadas no horário das 7h15 às 12h25, de
segunda-feira a sábado, com intervalo das 9h15 às 9h25;

II - vesper4no: compreende as aulas realizadas no horário das 13h15 às 18h25,
de segunda-feira a sábado, com intervalo das 15h15 às 15h25;

III - noturno: compreende as aulas realizadas no horário das 18h30 às 22h40,
de segunda a sextafeira com intervalo das 20h30 às 20h40, e aos sábados nos turnos
matutino e vespertino; e

IV - A comercialização paralela deverá ocorrer concomitante à distribuição das
principais refeições (café da manhã, almoço e jantar) e deverá obedecer sistema4camente
todos os preceitos que envolvem e/ou caracterizam a alimentação saudável.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admi4da a subcontratação do objeto contratual, conforme possibilita
o § 2º, art. 122 da Lei 14.133/2021.

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO
5.1. O valor total da contratação é de R$ 1.801.542,64 (um milhão, oitocentos e um
mil quinhentos e quarenta e dois reais e sessenta e quatro centavos).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente es4ma4vo, de forma que os pagamentos devidos
ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato, os quais serão
transcritos no respectivo instrumento.

6.2. Critério de medição e pagamento
6.2.1. A avaliação da execução do objeto u4lizará o Instrumento de Medição de
Resultado (IMR), conforme previsto no Anexo VIII.

6.2.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado:

6.2.2.1. não produziu os resultados acordados,
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6.2.2.2. deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as
atividades contratadas; ou

6.2.2.3. deixou de u4lizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do
serviço, ou os utilizou com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

6.2.3. A u4lização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros
mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.

6.2.4. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os
seguintes critérios:

6.2.4.1. A avaliação será mensal, para fins de faturamento e pagamento e observará o
período de faturamento da nota fiscal;

6.2.4.2. Os serviços serão medidos u4lizando-se do relatório de fechamento mensal da
Contratada, por meio dos dados ob4dos do Sistema Reggio de gerenciamento de pagamento
de subsídios, bem como venda e gestão de créditos e câmeras de filmagem; e dados
apresentados em relatório mensal da fiscalização do contrato com os devidos registros do
monitoramento periódicoda execução do objeto do contrato e a devida mensuração da
adequação atingida.

6.2.4.3. A UFMS pagará unitariamente, somente a diferença do valor contratado das
refeições, do valor cobrado diretamente dos estudantes subsidiados, considerando as
refeições efetivamente consumidas e atestadas pela fiscalização do contrato.

6.2.5. Do valor total apurado mensal será descontado o valor correspondente a
aplicação do Instrumento de Medição de Resultado (IMR), rela4vos à ineficiência da
Contratada no atendimento dos indicadores estabelecidos.

6.2.6. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da Contratada a avaliação da
execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação
dos serviços realizada. Em hipótese alguma, será admi4do que a própria Contratada
materialize a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. A
Contratada poderá apresentar jus4fica4va para a prestação do serviço com menor nível de
conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a
excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios
ao controle do prestador.

6.2.7. Na hipótese de comportamento conHnuo de desconformidade da prestação do
serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos
toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, ensejará a aplicação de
sanções administra4vas previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente,
podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos ar4gos 104 e 139 da Lei n.º
14.133, de 1º de abril de 2021.

6.2.8. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências
verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas
contratuais, conforme o disposto no Art. 117 da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021.

6.2.9. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII
da Instrução Norma4va SLTI/MP n.º 05, de 2017, aplicável no que for per4nente à
contratação.

6.2.10. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a
responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade,
ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material
inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade
da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o Art. 120 da Lei
n.º 14.133, de 2021.

6.3. Do recebimento
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6.3.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias, pelos
fiscais técnico e administra4vo, mediante termos detalhados, quando verificado o
cumprimento das exigências de caráter técnico e administra4vo. (Art. 140, I, a , da Lei nº
14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022).

6.3.2. O prazo para recebimento provisório será contado do recebimento de
comunicação de cobrança oriunda do Contratado com a comprovação da prestação dos
serviços a que se referem a parcela a ser paga.

6.3.3. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter
técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022).

6.3.4. O fiscal administra4vo do contrato realizará o recebimento provisório do
objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências
de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022).

6.3.5. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento
provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.

6.3.6. Para efeito de recebimento provisório, será considerado para fins de
faturamento o período mensal.

6.3.7. Ao final de cada período de faturamento:

6.3.7.1. o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da
execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos
serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que
poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à Contratada, registrando
em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato;

6.3.7.2. o fiscal administra4vo deverá verificar a efe4va realização dos dispêndios
concernentes aos salários e às obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês
anterior, dentre outros, emitindo relatório que será encaminhado ao gestor do contrato.

6.3.8. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do
termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

6.3.9. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou
subs4tuir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à
fiscalização não atestar a úl4ma e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas
as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento provisório. (Art. 119
c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021).

6.3.10. A fiscalização não efetuará o ateste da úl4ma e/ou única medição de serviços
até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
recebimento provisório.

6.3.11. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão
de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

6.3.12. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem
prejuízo da aplicação das penalidades.

6.3.13. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado
deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do
contrato, em relação à fiscalização técnica e administra4va e demais documentos que julgar
necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

6.3.14. Os serviços serão recebidos defini4vamente no prazo de 5 (cinco) dias,
contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade
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competente, após a verificação da qualidade e quan4dade do serviço e consequente
aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

6.3.14.1. Emi4r documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administra4vo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo
Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em
indicadores obje4vamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento. (Art.
21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022).

6.3.14.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa,
indicar as cláusulas contratuais per4nentes, solicitando ao Contratado, por escrito, as
respectivas correções;

6.3.14.3. Emi4r Termo Detalhado para efeito de recebimento defini4vo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

6.3.14.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor
exato dimensionado pela fiscalização.

6.3.14.5. Enviar a documentação per4nente ao setor de contratos para a formalização
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão.

6.3.15. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quan4dade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021,
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

6.3.16. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo
Contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de
cobrança.

6.3.17. O recebimento provisório ou defini4vo não excluirá a responsabilidade civil
pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade é4co-profissional pela
perfeita execução do contrato.

6.4. Liquidação
6.4.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo
de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual
período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

6.4.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

6.4.3. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
I) o prazo de validade; II) a data da emissão; III) os dados do contrato e do órgão Contratante;
IV) o período respec4vo de execução do contrato; V) o valor a pagar; e VI) eventual destaque
do valor de retenções tributárias cabíveis.

6.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as
medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da
situação, sem ônus ao Contratante.

6.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sí4os eletrônicos
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oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

6.4.6. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

6.4.6.1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

6.4.6.2. iden4ficar possível razão que impeça a par4cipação em licitação/contratação
no âmbito do órgão ou en4dade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou
com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

6.4.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado,
será providenciada sua no4ficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.

6.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal
quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser
efetuado, para que sejam acionados os meios per4nentes e necessários para garan4r o
recebimento de seus créditos.

6.4.9. Persis4ndo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administra4vo correspondente,
assegurada ao Contratado a ampla defesa.

6.4.10. Havendo a efe4va execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize
sua situação junto ao SICAF.

6.5. Prazo de pagamento
6.5.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados
da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

6.5.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua
efe4va realização, mediante aplicação do Índice Nacional de Preço ao Consumidor Amplo
(IPCA) de correção monetária.

6.6. Forma de pagamento
6.6.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em
banco, agência e conta corrente indicados pelo Contratado.

6.6.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi4da a
ordem bancária para pagamento.

6.6.2.1. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na
legislação aplicável.

6.6.3. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando
houver, serão re4dos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

6.6.4. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um
ano contado da data do orçamento estimado, em 11/04/2025.
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7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado,
os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do Índice
Nacional de Preço ao Consumidor Amplo (IPCA) publicado pelo Ins4tuto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade.

7.3. O valor da concessão será corrigido com base no Índice de Variação de
Aluguéis Residenciais (IVAR), publicado pela Fundação Getúlio Vargas, no intervalo mínimo de
um ano, contado a partir da data limite para a apresentação da proposta.

7.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.5. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o
Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela úl4ma variação conhecida,
liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s)
definitivo(s).

7.6. Nas aferições finais, o(s) índice(s) u4lizado(s) para reajuste será(ão),
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.7. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser
ex4nto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser u4lizado(s), será(ão) adotado(s), em
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subs4tuto, as partes elegerão
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo
aditivo.

7.9. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
8.1. São obrigações do CONTRATANTE:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo
CONTRATADO, de acordo com o contrato e seus anexos;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de
Referência;

8.1.3. No4ficar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções,
imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual,
fixando prazo para que seja subs4tuído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às
suas expensas, cer4ficando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais
adequadas;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das
obrigações pelo CONTRATADO;

8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal rela4va à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

8.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente à
execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e
no Termo de Referência;

8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.1.8. Não pra4car atos de ingerência na administração do CONTRATADO, tais
como:

8.1.8.1. indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou
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indiretamente o objeto contratado;

8.1.8.2. fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato norma4vo a ser
pago pelo CONTRATADO;

8.1.8.3. estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do
CONTRATADO;

8.1.8.4. definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos
salários pagos;

8.1.8.5. demandar a funcionário do CONTRATADO a execução de tarefas fora
do escopo do objeto da contratação; e

8.1.8.6. prever exigências que cons4tuam intervenção indevida da
Administração na gestão interna do CONTRATADO.

8.1.9. Cien4ficar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União
para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo
CONTRATADO;

8.1.10. Explicitamente emi4r decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos
manifestamente imper4nentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a
boa execução do ajuste;

8.1.10.1. A Administração terá o prazo de 30 dias, a contar da data do
protocolo do requerimento para decidir, admi4da a prorrogação mo4vada, por
igual período.

8.1.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio
econômico-financeiro feitos pelo CONTRATADO no prazo máximo de 30 dias;

8.1.12. No4ficar os emitentes das garan4as quanto ao início de processo
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais;

8.1.13. Comunicar o CONTRATADO na hipótese de posterior alteração do projeto
pelo CONTRATANTE, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e
de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da
boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Atender às determinações regulares emi4das pelo fiscal ou gestor do contrato
ou autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subs4tuir, às suas expensas, no total
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens e serviços nos quais se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais
empregados;

9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto,
bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garan4a,
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.5. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro
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de Fornecedores – SICAF, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os
seguintes documentos:

9.5.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

9.5.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

9.5.3. cer4dões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou
Distrital do domicílio ou sede do CONTRATADO;

9.5.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

9.5.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.

9.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,
Convenção, Dissídio Cole4vo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo
contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.7. Comunicar ao Fiscal do contrato tempes4vamente, observada a urgência da
situação, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do
objeto contratual, não ultrapassando o prazo de 24 (vinte e quatro) horas;

9.8. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer a4vidade que não
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de
pessoas ou bens de terceiros;

9.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compa4bilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação;

9.11. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas
vagas;

9.12. Guardar sigilo sobre todas as informações ob4das em decorrência do
cumprimento do contrato;

9.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quan4ta4vos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja sa4sfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE;

9.15. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas
deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados;

9.16. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos;

9.17. Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
demandados, em quan4dade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às
recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação de regência;

9.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação
per4nente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o
local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;
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9.19. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos execu4vos que fujam às especificações do
memorial descritivo ou instrumento congênere;

9.20. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas rela4vas à
segurança e à saúde no trabalho;

9.21. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas
exaustivas, servidão por dívida ou trabalhos forçados;

9.22. Não permi4r a u4lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de
idade, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada
a legislação pertinente;

9.23. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho
noturno e em condições perigosas e insalubres e à realização de a4vidades constantes na
Lista de Piores Formas de Trabalho Infan4l, aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho
de 2008;

9.24. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência
e assédio no ambiente de trabalho;

9.25. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para
representá-lo na execução do contrato;

9.25.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser
recusada pelo órgão ou en4dade, desde que devidamente jus4ficada, devendo a
empresa designar outro para o exercício da atividade.

9.26. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do
CONTRATANTE ou de agente público que tenha desempenhado função na licitação ou que
atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº
14.133, de 2021;

9.27. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou
por seus prepostos, garan4ndo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem
como aos documentos relativos à execução do contrato;

9.28. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo
o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato;

9.29. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho e instalações em
condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no
trabalho;

9.30. Fornecer equipamentos de proteção individual (EPI) e equipamentos de
proteção coletiva (EPC),quando for o caso;

9.31. Garan4r o acesso do CONTRATANTE, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos,
bem como aos documentos relativos à execução do contrato;

9.32. Promover a organização técnica e administra4va dos serviços, de modo a
conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que
integram o Termo de Referência, no prazo determinado;

9.33. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas
da Administração;

9.34. Instruir seus empregados a respeito das a4vidades a serem desempenhadas,
alertando-os a não executar a4vidades não abrangidas pelo contrato, devendo o
CONTRATADO relatar ao CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sen4do, a fim de
evitar desvio de função.
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10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 2018 (LGPD), quanto a todos os
dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administra4vo que
eventualmente venha a ser firmado, a par4r da apresentação da proposta no procedimento
de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

10.2. Os dados ob4dos somente poderão ser u4lizados para as finalidades que
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

10.3. É vedado o compar4lhamento com terceiros dos dados ob4dos fora das
hipóteses permitidas em Lei.

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre
todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo
CONTRATADO.

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do
CONTRATADO eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas
em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do
cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas
obrigações.

10.6. É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres,
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

10.7. O CONTRATADO deverá exigir de SUBOPERADORES e SUBCONTRATADOS o
cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável
por garantir sua observância.

10.8. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa
cláusula, devendo o CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação
formulados.

10.9. O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE,
prorrogável jus4ficadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para
cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

10.10. Bancos de dados formados a par4r de contratos administra4vos, notadamente
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser man4dos em ambiente
virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art.
37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização,
em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato
interoperável, a fim de garan4r a reu4lização desses dados pela Administração nas
hipóteses previstas na LGPD.

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos per4nentes ao
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a
ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser
comunicados à autoridade nacional.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO
11.1. Será exigida a garan4a da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da
Lei nº 14.133, de 2021, podendo o Contratado optar pela caução em dinheiro ou em Htulos
da dívida pública, seguro-garan4a, fiança bancária ou Htulo de capitalização, em valor
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total da contratação. 

11.2. Em caso de opção pelo seguro-garan4a, a parte adjudicatária deverá
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apresentá-la, no máximo, até a data de assinatura do contrato. 

11.2.1. A apólice de seguro-garan4a deverá ter validade durante a vigência do
contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo
em vigor mesmo que o Contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas. 

11.2.2. Caso o adjudicatário não apresente a apólice de seguro de garan4a antes da
assinatura do contrato, ocorrerá a preclusão do direito de escolha dessa modalidade de
garantia.

11.2.3. A apólice de seguro-garan4a deverá acompanhar as modificações referentes à
vigência do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 

11.2.4. Será permi4da a subs4tuição da apólice de seguro-garan4a na data de
renovação ou de aniversário, desde que man4das as condições e coberturas da apólice
vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvados os períodos de suspensão
contratual.

11.2.5. Caso o adjudicatário não opte pelo seguro-garan4a ou não apresente a apólice
de seguro de garan4a antes da assinatura do contrato, deverá apresentar, no prazo máximo
de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do Contratante, contado da
assinatura do contrato, comprovante de prestação de garan4a nas modalidades de caução
em dinheiro ou títulos da dívida pública, fiança bancária ou títulos de capitalização.

11.3. Caso seja a garan4a em dinheiro a modalidade de garan4a escolhida pelo
Contratado, deverá ser efetuada em favor do Contratante, em conta específica na Caixa
Econômica Federal, com correção monetária. 4.9. Caso a opção seja por u4lizar Htulos da
dívida pública, estes devem ter sido emi4dos sob a forma escritural, mediante registro em
sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e
avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente.

11.4. No caso de garan4a na modalidade de fiança bancária, deverá ser emi4da por
banco ou ins4tuição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central
do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos beneXcios do ar4go 827 do
Código Civil.

11.5. Na hipótese de opção pelo Htulo de capitalização, a garan4a deverá ser
custeada por pagamento único, com resgate pelo valor total, sob a modalidade de
instrumento de garan4a, emi4do por sociedades de capitalização regulamente cons4tuídas e
autorizadas pelo Governo Federal.

11.5.1. O Htulo de capitalização deverá ser apresentado ao Contratante juntamente
com as condições gerais e o número do processo administra4vo sob o qual o plano de
capitalização foi aprovado pela Susep (art. 8º, III, da Circular SUSEP nº 656, de 11 de março de
2022).

11.6. A garan4a assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, sob pena de
não aceitação, o pagamento de: 

11.6.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não
adimplemento das demais obrigações nele previstas; 

11.6.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 

11.7. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o
FGTS, não adimplidas pelo Contratado. 

11.8. Em caso de seguro-garan4a, a apólice deverá ter cobertura para pagamento
direto ao empregado após decisão definitiva em processo administrativo que apure montante
líquido e certo a ele devido em razão de inadimplência do Contratado, independentemente
de trânsito em julgado de decisão judicial.

11.9. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a
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garan4a deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros u4lizados
quando da contratação.

11.10. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da
Administração, o Contratado ficará desobrigado de renovar a garan4a ou de endossar a
apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela
Administração.

11.11. Se o valor da garan4a for u4lizado total ou parcialmente em pagamento de
qualquer obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respec4va reposição no prazo máximo
de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do Contratante, contados da
data em que for notificada.

11.12. O Contratante executará a garan4a na forma prevista na legislação que rege a
matéria.

11.12.1. O emitente da garan4a ofertada pelo Contratado deverá ser no4ficado pelo
Contratante quanto ao início de processo administra4vo para apuração de descumprimento
de cláusulas contratuais.

11.12.2. Caso se trate da modalidade seguro-garan4a, ocorrido o sinistro durante a
vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência,
não caracterizando fato que jus4fique a nega4va do sinistro, desde que respeitados os prazos
prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n°
662, de 11 de abril de 2022.

11.13. Ex4nguir-se-á a garan4a com a res4tuição da carta fiança, autorização para a
liberação de importâncias depositadas em dinheiro a Htulo de garan4a ou anuência ao
resgate do Htulo de capitalização, acompanhada de declaração do Contratante, mediante
termo circunstanciado, de que o Contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato. 

11.13.1. A ex4nção da garan4a na modalidade seguro-garan4a observará a
regulamentação da Susep.

11.13.2. A Administração deverá apurar se há alguma pendência contratual antes do
término da vigência da apólice 

11.14. A garan4a somente será liberada ou res4tuída após a fiel execução do contrato
ou após a sua ex4nção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será
atualizada monetariamente.

11.15. O Contratado autoriza o Contratante a reter, a qualquer tempo, a garan4a, na
forma prevista neste Termo de Referência.

11.16. O garan4dor não é parte para figurar em processo administra4vo instaurado
pelo Contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

11.17. A garan4a de execução é independente de eventual garan4a do produto ou
serviço prevista neste Contrato.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1. As regras acerca de infrações e sanções administra4vas referentes à execução
do contrato são aquelas definidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato, as quais
serão transcritas neste respectivo instrumento.

12.2. Comete infração administra4va, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, e
conforme a Resolução 446-CD/UFMS (Manual de Procedimentos para Aplicação de Sanções
Administra4vas a Empresas Contratadas pela Fundação Universidade Federal de Mato Grosso
do Sul), disponível em: <hlps://proadi.ufms.br/files/2024/02/resolucao-446-cd.ufms-
21.12.2023.pdf>, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
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b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da
contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a
execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) pra4car ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de
2013.

12.3. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as
seguintes sanções:

12.3.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

12.3.2. Impedimento de licitar e contratar, quando pra4cadas as condutas descritas
nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se jus4ficar a imposição de
penalidade mais grave;

12.3.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando pra4cadas as
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas
“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.

12.3.4. Multa:

12.3.4.1. Moratória, para as infrações descritas, de 1% (um por cento) por dia de atraso
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias.

12.3.4.2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injus4ficado
sobre o valor total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do
prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garan4a; O atraso superior a
25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou reposição da garan4a autoriza a
Administração a promover a ex4nção do contrato por descumprimento ou cumprimento
irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

12.3.4.3. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 15%
(quinze por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação.

12.3.4.4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea
“c”, de 15% (quinze por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação.

12.3.4.5. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 10% (dez por
cento) a 20% (vinte por cento) do valor da contratação.

12.3.4.6. Compensatória, em subs4tuição à multa moratória para a infração descrita
acima na alínea “d”, de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) do valor da contratação.

12.3.4.7. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 10% (dez por
cento) a 20% (vinte por cento) do valor da contratação.

12.4. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.

12.5. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa.

12.6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo

Contrato n° 102/2025-UFMS (5830274)         SEI 23104.019697/2025-96 / pg. 34



de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

12.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

12.8. A multa poderá ser recolhida administra4vamente no prazo máximo de 15
(quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

12.9. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administra4vo que assegure
o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.9.1. Para a garan4a da ampla defesa e contraditório, as no4ficações serão enviadas
eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como
os cadastrados pela empresa no SICAF.

12.9.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados
no Sicaf serão considerados de uso conHnuo da empresa, não cabendo alegação de
desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas.

12.10. Na aplicação das sanções serão considerados:

12.10.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

12.10.2. as peculiaridades do caso concreto;

12.10.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

12.10.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e

12.10.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

12.11. Os atos previstos como infrações administra4vas na Lei nº 14.133, de 2021, ou
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam
4pificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei.

12.12. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
u4lizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prá4ca dos atos ilícitos
previstos neste Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

12.13. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados rela4vos às sanções por
ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), ins4tuídos no âmbito
do Poder Executivo Federal.

12.14. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133,
de 2021. 

12.15. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes
de multa administra4va e/ou indenizações, não inscritos em dívida a4va, poderão ser
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão
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decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administra4vos que o Contratado
possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da Instrução Norma4va SEGES/ME nº
26, de 13 de abril de 2022.

13. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
13.1. O contrato será ex4nto quando vencido o prazo nele es4pulado,
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes
contraentes .

13.2. O contrato poderá ser ex4nto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o
CONTRATANTE, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua con4nuidade
ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato,
desde que haja a no4ficação do CONTRATADO pelo CONTRATANTE nesse sen4do com pelo
menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.

13.4. Caso a no4ficação da não-con4nuidade do contrato de que trata este subitem
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a ex4nção contratual ocorrerá
após 2 (dois) meses da data da comunicação.

13.5. O contrato poderá ser ex4nto antes de cumpridas as obrigações nele
es4puladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos mo4vos previstos no ar4go 137 da
Lei nº 14.133, de 2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla
defesa.

13.6. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.7. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa
não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.8. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

13.9. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

13.9.1. Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente
cumpridos;

13.9.2. Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.9.3. Das indenizações e multas.

13.10. A ex4nção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio
de termo indenizatório.

13.11. O CONTRATANTE poderá ainda:

13.11.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter a
garantia prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e

13.11.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos
causados à Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021,
reter os eventuais créditos existentes em favor do CONTRATADO decorrentes do
contrato.

13.12. O contrato poderá ser ex4nto caso se constate que o CONTRATADO mantém
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com
dirigente do órgão ou en4dade contratante ou com agente público que tenha desempenhado
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau.
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

14.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.

14.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de
termo adi4vo, subme4do à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo
nos casos de jus4ficada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.

14.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por
simples apos4la, dispensada a celebração de termo adi4vo, na forma do art. 136 da Lei nº
14.133, de 2021.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo
discriminada:

I - Gestão/Unidade: 15269/154054;

II - Fonte de Recursos: 1000000000 - Recursos Livres da União; 1050000112 -
Recursos Próprios Livres da UO;

III - Programa de Trabalho: 12.364.5113.20RK.0054 - Funcionamento de
Ins,tuições Federais de Ensino Superior no estado de MS; 12.364.5113.4002.0054 -
Assistência ao estudante de Ensino Superior no estado de MS;

IV - Elemento de Despesa: 3390.39 - Outros serviços de terceiros - PJ;

V - Plano Interno: 231041 - Ação: 20RK - Funcionamento de Ins,tuições
Federais de Ensino Superior no Estados de MS - PO: 0000 - Funcionamento; 231051
- Ação: 4002 - Assistência ao Estudante do Ensino Superior - P.O. 0002 - PNAES
Despesas diversas​; e

VI - Nota de Empenho:  2025NE001521 e 2025NE001546.

15.2. A dotação rela4va aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respec4va e liberação dos créditos correspondentes,
mediante apostilamento.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS
16.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições
con4das na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente,
segundo as disposições con4das na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor
– e normas e princípios gerais dos contratos.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO
17.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de
2021, bem como no respec4vo sí4o oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei
n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do
Decreto n. 7.724, de 2012.

Contrato n° 102/2025-UFMS (5830274)         SEI 23104.019697/2025-96 / pg. 37



18. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO
18.1. Fica eleito o Foro da Jus4ça Federal em Mato Grosso do Sul, Seção Judiciária de
Campo Grande para dirimir os liHgios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato
que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de
2021.

 

Campo Grande, MS.

Pela FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL - UFMS
HERCULES DA COSTA SANDIM

Pró-Reitor de Administração e Infraestrutura

 

 

 

Pela empresa RKV ALIMENTOS LTDA
 

 

ANEXO - I

Termo de Referência Digital n.º 370/2024 ( 5771054) - Anexos do Termo de Referência - SEI nº
5771055

 
 
 

Documento assinado eletronicamente por Thiago Suter
Silveira, Usuário Externo, em 21/08/2025, às 09:47,
conforme horário oficial de Mato Grosso do Sul, com
fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Hercules da Costa
Sandim, Pró-Reitor(a), em 21/08/2025, às 10:02, conforme
horário oficial de Mato Grosso do Sul, com fundamento no §
3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de
2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.ufms.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 5830274 e o código CRC 1EA5BA04.

SECRETARIA DE CELEBRAÇÃO E REGISTRO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS
Av Costa e Silva, s/nº - Cidade Universitária

Fone: (67)3345-7427
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CEP 79070-900 - Campo Grande - MS

Referência: Processo nº 23104.019697/2025-96 SEI nº 5830274
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